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LEI N. 1.907/2008
Dispõe sobre o Zoneamento do Uso e de Ocupação do Solo do Perímetro Urbano da Sede, do Município de Santo Antonio do Sudoeste e da outras providências.

A Câmara Municipal de Santo Antonio do Sudoeste aprovou, e eu Zelírio Peron Ferrari,  Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei.

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º O Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo da Sede do Município de Santo Antonio do Sudoeste será regido pelos dispositivos desta Lei e anexos integrantes, conforme estabelecido no Plano Diretor do Município. 

Art. 2º A presente lei tem como principais objetivos:

I - disciplinar os critérios de uso e ocupação do solo, integrados à política de parcelamento do solo;

II - promover o crescimento controlado e hierarquizado da região central do Município (Sede), através da congruência entre a hierarquia viária, zoneamento e parâmetros de uso e ocupação do solo, distribuindo as atividades de maneira equilibrada;

III - proteger os fundos de vale, os mananciais, os parques públicos e outras áreas de interesse ambiental;

IV - promover a criação de novos espaços públicos e de lazer para a população, vinculada à preservação ambiental;

V - ampliar o perímetro urbano legalmente definido até a vigência desta Lei, procurando compatibilizar, de maneira ordenada, a expansão urbana e a preservação ambiental;

VI - criar mecanismos de ampliação do poder de fiscalização por parte da Prefeitura Municipal;

VII - regulamentar a abertura de novos loteamentos de maneira que os mesmos sigam as recomendações urbanísticas e as diretrizes viárias voltadas à zona em que estiverem inseridos;
VIII - regulamentar a abertura de novos loteamentos de maneira a evitar a ociosidade da infra-estrutura;

IX - ordenar a instalação de novos empreendimentos de industriais e serviços em compatibilidade com o sistema viário, com a ocupação urbana consolidada e com as áreas de preservação ambiental;

X – preservar os patrimônios histórico, arquitetônico e cultural existente no Município.

Art. 3º Para fins desta Lei, o território do Município de Santo Antonio do Sudoeste compõe-se de:

I – Perímetro Urbano da Sede;

II - Zona Rural.

§ 1º Considera-se Zona Urbana as áreas inclusas no interior dos perímetros urbanos, estabelecidos através da Lei do Perímetro Urbano;

§ 2º Considera-se Zona Rural as áreas do Município não inseridas nos perímetros urbanos. 

Art. 4º As edificações de qualquer natureza, obras, empreendimentos, urbanização, parcelamentos, serviços públicos ou particulares, de iniciativa ou a cargo de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, ficam sujeitos às diretrizes e critérios estabelecidos nesta Lei. 

Art. 5º Os anexos, integrantes desta Lei, constituem-se em:

1. Anexo I: Classificação e Especificação dos Usos;

2. Anexo II: Quantidade Mínima de Estacionamento

3. Anexo III: Memorial Descritivo das Zonas;

4. Anexo IV: Tabela de Parâmetros de Ocupação do Solo;

5. Anexo V: Mapa de Zoneamento e Uso do Solo; 

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES E CONCEITOS

Art. 6º Para os efeitos de interpretação e aplicação desta Lei adotam-se as definições e conceitos adiante estabelecidos:

  I - Gleba: é a área de terreno que ainda não foi objeto de loteamento ou desmembramento regular, isto é, aprovado e registrado;

II - Loteamento: é a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes;

III - Quadra: é a porção de terreno, subdividida ou não em lotes, limitada por via pública ou limite de propriedade ou linha de demarcação de perímetro urbano;

IV - Lote: o terreno servido de infra-estrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe;

V – Dimensão do Lote: estabelecida para fins de parcelamento do solo e ocupação do lote e indicada pela(s) testada(s) e área mínima do lote;

VI – Coeficiente de Aproveitamento (C.A.): é o fator numérico estabelecido para cada uso nas diversas zonas, pelo qual se multiplica a área do lote para obtenção da área total máxima permitida de construção;

VII – Taxa de Ocupação (t.o.): é o percentual expresso pela relação entre a área de projeção da edificação ou edificações sobre o plano horizontal e a área do lote ou terreno onde se pretende edificar;

VIII – Afastamento das Divisas Laterais: é a menor distância entre duas edificações, ou a menor distância perpendicular entre uma edificação e as linhas divisórias laterais do lote onde ela se situa;
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IX – Recuo Frontal: é a distância mínima perpendicular entre a parede frontal da edificação no pavimento térreo, incluindo o subsolo, e o alinhamento predial existente ou projetado. Sua exigência visa criar uma área livre para utilização pública;
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X – Taxa de Permeabilidade Mínima: é o percentual da área do terreno que deve ser mantido permeável;

XI – Referência Altimétrica (RA): é a cota de altitude oficial adotada em um Município em relação ao nível do mar;

XII – Altura da Edificação: é a dimensão vertical máxima da edificação, expressa em metros, quando medida de seu ponto mais baixo até o nível médio da testada do lote, acrescido da cota do nível médio da testada do lote até o ponto mais alto da edificação; 

XIII – Margem de Proteção: são as faixas de terreno envolvendo os cursos d'água, nascentes, córregos ou fundos de vale, desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será de15 (quinze) metros para o Perímetro Urbano, 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura;  de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos metros); dimensionadas de forma a garantir a preservação dos recursos naturais e o perfeito escoamento das águas pluviais nas bacias hidrográficas; 

XIV - Zona: é a porção da cidade com uma conceituação específica e sujeita aos regimes urbanísticos próprios. 

Art. 7º Os dados relativos ao porte máximo em relação à área e a altura que uma edificação pode alcançar, em relação à zona ou área em que estiver inserida, estarão presentes na Tabela de Parâmetros de Ocupação do Solo, anexada a esta Lei.

CAPÍTULO III

DA CLASSIFICAÇÃO DOS USOS

Art. 8º. Os usos do solo são classificados quanto à sua natureza, subdividindo-se em cada categoria quanto à sua escala, conforme abaixo discriminado:

I - habitacional – edificação destinada à habitação permanente ou transitória;

II - comunitário – espaço, estabelecimento ou instalação destinada à educação, lazer, cultura, saúde, assistência social e culto religiosos;

III - comercial e de serviço – atividade caracterizada pela relação de troca visando o lucro e estabelecendo-se a circulação de mercadorias, ou atividade caracterizada pelo préstimo de mão-de-obra e assistência de ordem intelectual ou espiritual;

IV - industrial – atividade pela qual resulta a produção de bens pela transformação de insumos;

V - agropecuária – atividade de produção de plantas, criação de animais e agroindústrias;

VI - extrativista – atividade de extração mineral e vegetal.

Art. 9º. As atividades urbanas constantes das categorias de uso comercial, de serviços, e industrial, para efeito de aplicação desta lei classificam-se:

I - quanto ao porte, em:

pequeno porte – área de construção até 100,00m² (cem metros quadrados);

médio porte – área de construção entre 100,00m² (cem metros quadrados) e 400,00m² (quatrocentos metros quadrados);

grande porte – área de construção superior a 400,00m² (quatrocentos metros quadrados).

II - quanto à natureza, em:

perigosas - as que possam dar origem a explosões, incêndios, trepidações, produção de gases, poeiras, exalações e detritos danosos à saúde ou que, eventualmente, possam pôr em perigo pessoas ou propriedades circunvizinhas;

incômodas -  as que possam produzir ruídos, trepidações, gases, poeiras, exalações ou conturbações no tráfego que possam causar incômodos à vizinhança;

nocivas - as que impliquem na manipulação de ingredientes, matérias-primas ou processos que prejudiquem a saúde ou cujos resíduos líquidos ou gasosos possam poluir a atmosfera, cursos d`água e solo;

adequadas - as que são compatíveis com a finalidade urbanística da zona ou setor e não sejam perigosas, incômodas ou nocivas.

Art. 10 - Serão considerados como empreendimentos de impacto aqueles que por sua categoria, porte ou natureza, possam causar impacto ou alteração no ambiente natural ou construído, sobrecarga na capacidade de atendimento de infra-estrutura básica, e que exijam licenciamento especial por parte dos órgãos competentes do Município, caberá ao Conselho Municipal de Desenvolvimento, Meio Ambiente e Urbanismo.

Parágrafo Único - Fica delegado competência ao Executivo, ouvido o Conselho de Acompanhamento para acrescentar atividades não contempladas na presente Lei, através de Portarias ou Decretos a serem sancionados pelo Executivo.

Art. 11 - A definição completa dos usos do solo se encontra em documento anexo à presente Lei: Classificação e Especificação dos Usos.

CAPÍTULO IV

DO APROVEITAMENTO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO

Art. 12 - De acordo com sua categoria, porte e natureza, em cada zona ou setor as atividades urbanas serão consideradas como:

I - permitidas - Compreendem as atividades que apresentem clara compatibilidade com as finalidades urbanísticas da zona ou setor correspondente; 

II - permissíveis - Compreendem as atividades cujo grau de adequadação à zona ou setor dependerá da análise ou regulamentação específica para cada caso;

III - proibidas - Compreendem as atividades que, por sua categoria, porte ou natureza, são nocivas, perigosas, incômodas e incompatíveis com as finalidades urbanísticas da zona ou setor correspondente.

§1º. As atividades toleradas serão apreciadas pelo Conselho Municipal Urbano e do Meio Ambiente – COMURB, quando for o caso, poderá indicar parâmetros de ocupação mais restritivos que aqueles estabelecidos nesta lei, em especial quanto à adequação à zona ou área onde será implantada a atividade, os empreendimentos que deverão elaborar o EIV (Estudo de Impacto de Vizinhança), segundo Lei Federal nº 10257/01.

§2º. A permissão para a localização de qualquer atividade de natureza perigosa, incômoda ou nociva dependerá de licença ambiental expedida pelo órgão competente.

Art. 13 - Ficam vedadas:

I - a construção de edificações para atividades, que sejam consideradas como de uso proibido, na zona ou setor onde se pretenda sua implantação;

II - a realização de quaisquer obras de ampliação ou reforma de edificação existente, destinada a atividades consideradas como de uso proibido na zona ou setor onde se situam.

Art. 14 - Os usos em desconformidade com o atual zoneamento e aprovados anteriormente a esta Lei serão tolerados, se ainda estiverem em período de vigência, ou seja, de 01 (um) ano para alvarás e de 06 (seis) meses para consultas.

§1º. Os alvarás poderão ser renovados para além deste período desde que não haja modificação de uso;

§2º. Os alvarás poderão ser renovados para além deste período desde que não sejam efetuadas quaisquer obras de reforma e/ ou ampliação de edificação existente, sendo a mesma destinada a atividades consideradas como de uso proibido na zona onde se situam;

§3º. Nas edificações cujas atividades são consideradas como de uso proibido na zona onde se situam, poderão ser efetuadas obras de reforma e/ ou ampliação, desde que estas não ultrapassem 30% da área construída existente aprovada em alvará, com a condição de que esta reforma e/ ou ampliação seja executada apenas uma vez; 

§4º. A reforma e/ ou ampliação das edificações cujas atividades são consideradas como de uso proibido na zona onde se situam, só poderá acontecer no terreno em que a edificação está situada ou em terreno lindeiro e contíguo a este, devendo obrigatoriamente respeitar os parâmetros de ocupação da zona em que estiverem inseridas;

§5º. Nas edificações cujas atividades são destinadas ao uso industrial e situadas nas zonas em que este uso é proibido, poderão ser efetuadas obras de reforma e/ ou ampliação, desde estas não ultrapassem a altura de 02 (dois) pavimentos;

§6º. Os projetos de reforma e/ ou ampliação em edificações destinadas ao uso industrial, situadas nas zonas em que este uso é proibido, serão avaliados pelo Conselho Municipal Urbano e do Meio Ambiente – COMURB e deverão apresentar obrigatoriamente Estudo de Impacto Ambiental (EIA), Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) e Estudo de Impacto de Vizinhança relativo ao projeto em questão.

Art. 15 - A classificação das atividades como de uso permitidos, permissíveis ou proibidos, segundo os padrões urbanísticos determinados pela zona ou área, está presente na Tabela de Adequação dos Usos às Zonas, anexo integrante desta Lei. 

CAPÍTULO V

DO ZONEAMENTO

Art. 16 - O Perímetro Urbano da Sede do Município de Santo Antonio do Sudoeste fica subdividido, conforme o Mapa de Zoneamento integrante desta Lei, de acordo com a seguinte nomenclatura:

ZR I – ZONA RESIDENCIAL I

ZR II – ZONA RESIDENCIAL II

ZR III – ZONA RESIDENCIAL III

ZR IV – ZONA RESIDENCIAL IV

ZCC – ZONA COMERCIAL CENTRAL

ZCC1 – ZONA COMERCIAL CENTRAL 1

ZCS – ZONA DE COMERCIO E SERVIÇO

ZEU – ZONA DE EXPANSÃO URBANA

ZI – ZONA INDUSTRIAL

ZET – ZONA ESPECIAL DE TURISMO

ZF – ZONA DE FRONTEIRA

ZEP – ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO

ZEIS – ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL

           As áreas inseridas no Zoneamento conterão a denominação e classificação abaixo, com os parâmetros de uso e ocupação do solo, definidos no Anexo 03, parte integrante desta Lei:

ZR I – Zona Residencial I: Compreendem as áreas destinadas preferencialmente ao uso residencial de habitações uni familiares, sendo permitidos apenas comércio e serviço vicinal, com baixa densidade demográfica e construtiva, níveis de ruído compatíveis com o uso exclusivamente residencial, e com vias de tráfego leve e local.

ZR II – Zona Residencial II: Compreendem as áreas destinadas preferencialmente ao uso residencial de habitações uni familiares, sendo permitidos apenas comércio e serviço vicinal, com baixa densidade demográfica e construtiva, níveis de ruído compatíveis com o uso exclusivamente residencial, e com vias de tráfego leve e local.

ZR III – Zona Residencial III: Compreendem as áreas destinadas preferencialmente ao uso residencial de habitações uni familiares, sendo permitidos apenas comércio e serviço vicinal, com baixa densidade demográfica e construtiva, níveis de ruído compatíveis com o uso exclusivamente residencial, e com vias de tráfego leve e local.

ZR IV – Zona Residencial IV: Compreendem as áreas destinadas preferencialmente ao uso residencial de habitações uni familiares, sendo permitido apenas comércio e serviço vicinal, com baixas densidades demográfica e construtiva, níveis de ruído compatíveis com o uso exclusivamente residencial, e com vias de tráfego leve e local.

ZCC – Zona de Comércio Central: Compreende áreas destinadas ao exercício do comércio ou prestação de serviços, deve predominar o uso, especializado ou não da atividade comercial e de serviço, deve-se incentivar a maior variedade possível de ofertas de serviço. 

ZCC1 – Zona de Comércio Central 1: Compreende áreas destinadas ao exercício do comércio ou prestação de serviços, deve predominar o uso, especializado ou não da atividade comercial e de serviço, deve-se incentivar a maior variedade possível de ofertas de serviço.

ZCS – Zona de Comércio e Serviço: Compreende áreas onde devem ser estimulados os usos de comércio vicinal, de bairro e setorial;

ZEU – Zona de Expansão Urbana: Zona de Expansão Urbana: Compreende as áreas de expansão urbana, inseridas no perímetro urbano, porém ainda não ocupadas;

ZI – Zona Industrial: Compreende as áreas, onde serão permitidos os usos industriais tipo 1, 2, 3 e 4; 

ZET – Zona Especial de Turismo: destina-se a áreas relacionadas com o turismo.

ZF – Zona de Fronteira: destina-se a preservação da faixa fronteiriça localizada ao longo do rio Santo Antonio na divisa com a Republica Argentina. Seu uso e ocupação são proibidos observando-se a legislação federal;

ZEP – Zona Especial de Preservação: Compreende a faixa de preservação de cada margem de rios e córregos e áreas de interesse de preservação com o objetivo de promover a recuperação e a conservação dos recursos naturais, assegurando a manutenção da biodiversidade e a conservação do ecossistema.

ZEIS – Zona Especial de Interesse Social: Compreende áreas onde o poder Executivo poderá criar, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento, Meio Ambiente e Urbanismo, favorecendo a regularização fundiária, na qual prevalecerão apenas os requisitos das Leis Federais nº6. 766 e nº 9.785, dispensados os requisitos da Lei do Parcelamento do Solo Urbano, Código de Obras e Lei do Sistema Viário, exceto a ressalva de que o Conselho devera propor dimensões mínimas para as vias urbanas a serem regularizadas ou implantadas, bem como afastamentos mínimos a serem respeitados no caso das construções de madeira ou mistas, excetuadas os casos de vias coletoras ou estruturais, para as quais não se abrirá mão das características firmadas pela Lei do Sistema Viário. 

CAPÍTULO VII

DAS EDIFICAÇÕES

SEÇÃO I

DAS ÁREAS DE RECREAÇÃO

Art. 17 - Em todo edifício ou conjunto residencial com quatro ou mais unidades será exigida uma área de recreação equipada, a qual deverá obedecer aos seguintes requisitos mínimos:

 I – Quota de 6 m² por unidade;

 II – Localização em água isolada sobre terraços, ou no térreo desde que protegidas de ruas, locais de acesso e estacionamentos;

Parágrafo único: A área de que se trata este artigo não será computada com área máxima edificável, e em nenhuma hipótese, poderá receber outra finalidade.

SEÇÃO II

DO ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS

Art. 18 - É obrigatória, nas edificações de qualquer uso, a destinação de áreas para estacionamento de veículos, conforme as disposições do código de Obras e Posturas e da Tabela Mínima de Estacionamento - a qual dispõe sobre o numero mínimo de vagas.

Art. 19 - Para todos os usos, deverão ser previstas e constar do projeto as vagas para estacionamento de veículos, em local de fácil acesso para via pública, à razão de 20,0 m² (vinte metros quadrado) por vaga, inclusive área de circulação, considerando-se que:

I - Os casos não mencionados na Tabela mínima de estacionamento serão tratados por analogia aos usos nela prevista;

II - As áreas obrigatórias de estacionamento deverão ser escrituradas como parte integrante das unidades a que pertencem, não podendo ser comercializadas isoladamente;

III - O estacionamento descoberto das atividades comerciais e de serviços será permitido no afastamento frontal, desde que não utilize o espaço previsto para alargamento da via e desde que desloque o passeio para dentro do lote, mantendo a continuidade com o passeio dos imóveis vizinhos com inclinação menor ou igual a 45° (quarenta e cinco graus); 
IV - Nos acessos as garagens e aos estacionamentos em desnível em relação ao logradouro publico é necessária a construção de patamar com declividade máxima de 5% (cinco por cento) e comprimento mínimo de 5,0 m (cinco metros), interno ao alinhamento predial, cuja função é evitar acidentes com transeuntes no passeio, devendo ser considerada no projeto a visibilidade do motorista.

Seção III

DO ATENDIMENTO A DEFICIENTES FÍSICOS

 Art. 20 - Todas as edificações públicas e privadas de uso coletivo deverão possuir equipamentos para acesso e uso das pessoas portadoras de deficiência, de acordo com NBR-9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT.

Parágrafo único - Nas vagas de estacionamento, deverão ser reservados espaços para veículos que transportam pessoas portadoras de deficiência, na proporção mínima de uma vaga a partir de 11 (onze) até 100 (cem) vagas, e 1% (um por cento) acima de 100 (cem) vagas, as quais deverão ter largura de 1,2 m (um metro e vinte centímetros) a mais que vagas comuns.

Seção IV

DAS ÁREAS NÃO COMPUTÁVEIS

  Art. 21 - Consideram-se área não computáveis as áreas edificadas que não serão consideradas no cálculo do coeficiente de aproveitamento.

Parágrafo único - São consideradas áreas não computáveis:

a) reservatórios e suas bombas, ar condicionado, geradores e outros equipamentos de apoio, desde que com altura de 2,0 m (dois metros);

b) superfície ocupada por escadas enclausuradas, a prova de fumaça e com até 15,0 m2 (quinze metros quadrados), poço de elevadores, central de gás, central elétrica (de transformadores) e central de ar condicionado;

c) vãos entre lances de escadas com exceção do pavimento de menor cota servido pela escada;

d) áreas ocupadas com casas de máquinas, caixa d’água e barrilete;

e) pavimentos ou áreas edificadas, que por suas características sejam consideradas não computáveis por esta lei e decretos complementares;

f) sacadas, balcões ou varandas de uso exclusivo da unidade até o limite de 12,00 m2 (doze metros quadrados) por pavimento;

g) floreiras de janelas projetadas no máximo 50,0 cm (cinqüenta centímetros) além do plano da fachada, desde que atendam os afastamentos de altura e os limites de balanços das construções previstas em lei, no que ultrapassar o valor permitido para saliências pelo Código de Obras e Posturas;

h) sótão em residência desde que esteja totalmente contido no volume do telhado, e caracterizado como aproveitamento deste espaço;

i) ático não sendo considerado no cálculo do número de pavimentos, desde que atendidos os seguintes itens:

I - projeção da área coberta sobre a laje da cobertura do último pavimento, desde que não ultrapasse o máximo de 1/3 (um terço) da área do pavimento imediatamente inferior, sendo no ático permitido todos os compartimentos necessários para a instalação de casa de máquinas, caixa d’água, áreas de circulação comum do edifício, dependências destinadas ao zelador, área comum de recreação e parte superior de unidade duplex nos edifícios de habitação coletiva;

j) afastamento mínimo de 3,0 m (três metros) em relação à fachada frontal e de 2,0 m (dois metros) em relação à fachada de fundos do pavimento imediatamente inferior;

l) será tolerado somente o volume da circulação vertical no alinhamento das fachadas frontais e de fundos;

m) pé-direito máximo para dependências destinadas ao zelador e parte superior da unidade duplex de 3,2 m (três metros e vinte centímetros);

n) são toleradas áreas destinadas a nichos, que constituam elementos de composição das fachadas e que atendam as condições estabelecidas no Código de Obras e Posturas;

Art. 22 - As áreas para estacionamento quando localizadas no subsolo serão áreas não computáveis.

Parágrafo Único - Para efeito desta lei, fica definida como área de subsolo, aquela abaixo da cota média do terreno, sendo esta, a média das cotas do meio fio em relação ao terreno.

Art. 23 - Nos terrenos onde comprovadamente ocorram lajes de pedra, em no mínimo 50% de sua área, conforme laudo técnico assinado por profissional habilitado a área ocupada por estacionamento, no pavimento térreo, não será computada na área máxima edificável. 

CAPÍTULO VIII

DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 24 - O Estudo de Impacto de Vizinhança será utilizado como instrumento de análise para subsidiar o licenciamento ambiental no âmbito do Município de Santo Antônio do Sudoeste, de acordo com a Lei do Meio Ambiente, Código de Obras e Posturas, e com legislação específica, para as seguintes atividades:

I - empreendimentos comerciais e de serviços, com mais de 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados), que devido ao seu porte, natureza ou área de localização, possa representar alteração significativa sobre o meio ambiente;

II - obras de saneamento, tais como abastecimento de água, sistemas de esgoto sanitário, disposição final de resíduos sólidos, sistema de drenagem e limpeza ou desobstrução de rios;

III) - projetos de parcelamento do solo (loteamentos e desmembramentos) com área superior a 10 ha (dez hectares);

IV)  cemitérios;

V)   extração de minérios;

VI) outros empreendimentos que representem alterações significativas ao meio ambiente, a critério do órgão licenciador.

Art. 25 - O Município poderá condicionar a expedição da licença ou autorização do empreendimento ou atividade sujeita ao EIV ao cumprimento de medidas mitigadoras e compensatórias que atenuem os impactos urbanísticos, conforme lei específica.

Art. 26 - As atividades classificadas como de Comércio e Serviço Específico serão permitidas somente após análise do Conselho Municipal Urbano e do Meio Ambiente – COMURB, devendo ser verificadas as questões relativas ao tráfego de veículos, vizinhança e questões ambientais, principalmente tratando-se de cemitérios e postos de gasolina.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 27 - Além das disposições desta Lei Complementar, as edificações, obras, empreendimentos e serviços públicos ou particulares, de iniciativa ou a cargo de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, ficam sujeitos, também, ao disposto no Código de Obras.

Art. 28 - As atividades que exerçam dois ou mais usos serão classificadas tendo como referência o uso mais restritivo.

Art. 29 - A Administração Municipal, através do órgão responsável pelo planejamento urbano, fornecerá a qualquer interessado todas as informações relacionadas a esta Lei mediante solicitação por escrito, em formulário próprio assinado pelo interessado;

Parágrafo Único – A Administração Municipal prestará as informações por escrito, as quais poderão ser anexadas ao processo do interessado.

Art. 30 - O interessado deverá recolher as taxas devidas no ato de apresentação de qualquer requerimento.

§1º - Serão liminarmente indeferidos os requerimentos que não venham acompanhados de todos os requisitos exigidos por esta Lei, sem que assista ao interessado direito a restituição das taxas recolhidas;

§2º - A renovação do requerimento ficará sujeita a novo recolhimento das taxas devidas;

§3º - Antes de iniciar o exame do pedido a Administração Municipal procederá à verificação dos registros cadastrais e lançamentos referentes ao imóvel, provendo as necessárias correções e levantamentos de débitos existentes, devendo o órgão competente certificar a final regularidade da situação do imóvel. 

Art. 31 - As análises e aprovação dos projetos referentes ao uso e ocupação do solo, e edificações serão feitas pelo órgão municipal responsável pelo planejamento urbano e serão reportados e discutidos, somente, com os profissionais habilitados responsáveis pelos projetos.

Art. 32 - Os projetos de levantamento cadastral serão analisados pelo órgão municipal responsável pelo planejamento urbano, os quais receberão pareceres quanto à possibilidade de aprovação.

Art. 33 - As diretrizes urbanísticas emitidas pela Administração Pública Municipal terão validade de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 34 - O Poder Executivo regulamentará a aplicação da presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 35 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário em especial a Lei 997/90 de 27 de abril de 1990. 

Santo Antonio do Sudoeste – Pr., 08 de Maio de 2008.

Zelírio Peron Ferrari

Prefeito Municipal

ANEXO IV - TABELA DE PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO DO SOLO

PARÂMETROS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

	 ZONAS
	 LOTE MÍNIMO

(m²)
	TESTADA

MÍNIMA

(m)
	COEF

APROV.

(C. A.)
	TAXA OCUPAÇÃO

MÁXIMA

(T. O. %)
	RECUO FRONTAL

(m)
	RECUO

LATERAL

(m)
	GABARITOALTURA

N° PAV.

	ZR I

ZR II

ZR III

ZR IV

ZCC

ZCC1

ZCS

ZEU

ZI

ZET

ZF

ZEP

ZEIS


	450

360

120

120

300

300

450

120(12)/ 360

1000

2000

2000 (9)

3000 (9)

120
	15

12

10

10

10

10

15

10

20

20

40

30


	2,60

1,30

1,00

1,00

6,00

5,00

2,00

1,00

2,00

3,00

0,60

0,20

1,0


	66

66

50

50

100 (1)

75

66

50

70

50

30

10

50


	5,00 (2)

5,00 (2)

5,00 (2)

5,00 (2)

- (4)

5,00 (2)

5,00 (2)

5,00 (2)

15,00 (2)

10,00 (2)

10,00

15,00

5
	-

-

-

-

h/6

-

-

-

-

-

-

-
	4

2

2 (10)

2

8

6

3

2

2

6

2

2

2


ZR I –  ZONA RESIDENCIAL I

ZR II –  ZONA RESIDENCIAL II

ZR III – ZONA RESIDENCIAL III

ZR IV – ZONA RESIDENCIAL IV

ZCC –   ZONA COMERCIAL CENTRAL

ZCC1 – ZONA COMERCIAL CENTRAL 1

ZCS –  ZONA DE COMERCIO E SERVIÇO

ZEU –  ZONA DE EXPANSÃO URBANA

ZI –     ZONA INDUSTRIAL

ZET – ZONA ESPECIAL DE TURISMO

ZF –   ZONA DE FRONTEIRA

ZEP – ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO

ZEIS - ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL

(1) Ocupação de 100% do terreno só é válida até 6 metros de altura ( loja e sobre loja). A partir daí a taxa de ocupação é de 66% (2/3).

(2) Em lotes de esquina com área menor que 300 m2, o recuo frontal na sua menor dimensão poderá ser reduzida para 3.00 m.

(3) Os lotes de esquina, em novos parcelamentos, terão suas áreas aumentadas em 30%, em relação a área mínima de sua zona.

(4) Em ruas com passeios inferiores a 3.00 metros será obrigatório o recuo frontal de 1.50 metros para os pavimentos situados acima de 6.00 metros de altura.

(5) Taxa de Ocupação – valor expresso em porcentagem e que define a porção da área de terreno que pode ser ocupada pela projeção em planta das construções sobre lote.

(6) Coeficiente de Aproveitamento – é o número pelo qual se deve multiplicar a área do lote para se obter a área máxima de construções deste lote.

(7) Paredes sem aberturas poderão ser construídas sem recuos.

(8) Quando houver mais de uma edificação no mesmo terreno os recuos entre edifícios serão correspondentes a soma dos recuos para cada edificação.

(9) Nesta zona qualquer ocupação será submetida à apreciação do Conselho Municipal.

(10) Somente para uso habitacional unifamiliar.

(11) Recuo lateral, soma dos recuos laterais da edificação.

(12) Exclusivamente para construções habitacionais de baixa renda.
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